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Todo apoio e solidariedade a ele e aos/às democratas do Chile!

A Associação Brasileira de Juristas pela Democracia (ABJD), juntamente com outras organizações que
atuam na defesa dos direitos humanos, das democracias e do combate ao lawfare, é signatária da Carta de
Apoio ao Companheiro Daniel Jadue, prefeito do Município de Recoleta, militante do Partido Comunista
Chileno, vítima de uma perseguição judicial politicamente motivada.

A experiência de Recoleta demonstrou que outro Chile é possível. Farmácias populares, óticas populares,
livraria popular, imobiliária popular, escola e universidade abertas compõem um ecossistema que rompeu
com a lógica de mercantilização da vida materializada pela Constituição de Pinochet, de 1980.

No entanto, desafiar as estruturas de poder cobra seu preço. Aqueles que tiveram seus interesses ameaçados
começaram uma intensa campanha difamatória contra Daniel Jadue. Assim como ocorreu no Brasil, o 
lawfare se propaga no Chile como método para inviabilizar lideranças democráticas.

O direito deve ser um instrumento para melhorar a vida das pessoas em nossas sociedades por meio da
promoção da justiça, e não uma ferramenta para os interesses de poucos.

O lawfare recorreu nossos países para debilitar as democracias e privar o povo de sua soberania. Mais uma
vez afirmamos com força e convicção: Lawfare nunca mais! Todo apoio a Daniel Jadue!

Carta de Apoio a Daniel Jadue

 A guerra judicial, ou Lawfare, é uma prática que assola projetos emancipatórios e coloca no centro a
transformação do neoliberalismo que empobrece e violenta os povos.  As elites nacionais, regionais e
globais, e defensoras dos interesses do capital financeiro internacional, passaram anos lutando contra
políticas sociais destinadas a erradicar a pobreza e reduzir profundas desigualdades sociais, usando suas
defesas corporativas como pretexto para atacar projetos e líderes legitimamente eleitos pelo voto popular. 



Assim, os derrotados nas urnas procuram impor seus interesses sobre a soberania popular: criminalizando e
destruindo a política, condenando por meio da mídia hegemônica antes mesmo de submeter o caso a juízo
imparcial, violando o princípio do devido processo legal e as garantias constitucionais do acusado. O
método é idêntico em todos os lugares: uma parte da imprensa politicamente envolvida cria o fato e o
divulga amplamente (uma mentira que dita mil vezes acaba virando “verdade”); com base exclusivamente
nessas notícias forjadas, abre-se uma investigação que visa sustentar a tese jornalística já disseminada, e
não buscara verdade. Com isso, se criam as condições para a morte jurídica e política do adversário (visto
que atualmente não se mostra adequada sua destruição física).

Vemos com preocupação a perseguição midiática, judicial e política de Daniel Jadue, sobretudo pelo que ele
representa: um projeto de democratização e protagonismo popular que melhorou substancialmente a vida de
milhares de famílias chilenas, gerando uma referência nacional e internacional no que respeita aos
governos locais.

Com espanto, vimos como ele foi ameaçado para não sair do país, sem que houvesse decisão judicial ou
sequer um processo, mas apenas as notícias da imprensa hegemônica. Como apontou a Comissão Chilena
de Direitos Humanos, esse procedimento é questionável do ponto de vista jurídico. Mais uma vez, aqueles
que deveriam zelosamente perseguir a objetividade da investigação, revelam que o motor de suas ações é a
proscrição de líderes, fechando a porta na cara de nossas democracias já enfermas. 

Tirar do caminho lideranças políticas populares e profundamente incômodas ao status quo é a garantia que
aqueles que estão no topo precisam para propiciar a eleição de candidaturas sujeitas aos interesses do
mercado, que ignoram a população, especialmente os mais pobres.

Face ao exposto, tornamos público o nosso apelo a toda a comunidade internacional, aos movimentos
sociais, às militâncias populares e a todos os democratas do mundo, para que acusem o recebimento deste
alerta democrático e impeçam o caminho da proscrição, não apenas das lideranças políticas, mas do Estado
de Direito.

Assinam em 28 de maio:

– Rede Lawfare Nunca Mais
– Associaçao Brasileira de Juristas pela Democracia – ABJD
– Coletivo por Um Ministério Público Transformador – TRANSFORMA MP
– Serviço Paz e Justiça SERPAJ Brasil – Órgão Consultivo das Nações Unidas
– Associação Latino-americana de Juízes do Trabalho – ALJT
– Associação Nacional dos Ex-Diretores, Ex-Conselheiros e Ex-Empregados das Entidades Fechadas de
Previdência Complementar – ANAPEX

Via Associação Brasileira de Juristas pela Democracia (ABJD).

Compartilhe nas redes:

https://www.abjd.org.br/home

